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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

<<UNIDADE/ÓRGÃO>>

<<ÁREA>>

<<SUBÁREA>>
MINUTA


CARTA – CONTRATO AQUISIÇÃO - ENTREGA ÚNICA Nº      
PROCESSO       -P-     /     
À

EMPRESA:      
RUA/AVENIDA:      
CIDADE/ESTADO:      
CEP:      
Nos termos da proposta desta Empresa, estabelecemos a CARTA-CONTRATO para aquisição de       com entrega única para (INSTITUTO/UNIDADE/ORGÃO) desta Universidade, conforme a licitação ... homologada em ... pela (autoridade competente) OU o ato de inexigibilidade/dispensa de licitação, praticado pela (autoridade competente) e ratificado pela (autoridade competente), mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA UM – DO OBJETO

1.1. O objeto da presente carta-contrato é aquisição de      , com entrega única, na forma descrita no Anexo I.

1.2. A proposta da Contratada e o edital OU o procedimento de dispensa/inexigiblidade de licitação integram a presente carta-contrato como se parte dele fossem.
CLÁUSULA DOIS - DA VIGÊNCIA

2.1. A vigência da presente carta-contrato será a partir da data de sua assinatura até a da realização do pagamento do preço, fixo e irreajustável, definido na Cláusula Três OU o recebimento definitivo, devendo a Contratada obedecer ao prazo de entrega fixado no subitem 5.1, sob pena de incidir nas sanções estabelecidas na Cláusula Oitava.

2.2. A vigência da carta-contrato não exonera a Contratada do cumprimento da garantia mínima exigida OU declarada na proposta comercial, que é de      , contados a partir da data do recebimento definitivo.
2.2.1. O atendimento em garantia deverá ser realizado nas dependências da Contratante.
2.3. O prazo para adimplemento das obrigações admite prorrogação nas hipóteses especificadas no § 1º do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, mediante solicitação por escrito, motivada e instruída com documentos comprobatórios, a ser formalizada por meio de Termo Aditivo.
2.4. O término da vigência da carta contrato não importará na ineficácia das cláusulas do foro e das sanções que continuarão aplicáveis até o total e integral cumprimento das obrigações estabelecidas.

CLÁUSULA TRÊS - DO VALOR E DO ORÇAMENTO
3.1. O valor total da carta-contrato é de      , cujas despesas serão pagas conforme segue:

a) recursos orçamentários:       a conta da(s) funcional(is) programática(s)       no elemento econômico      ;
b) recursos de convênio:       a conta do(s) convênio(s)      , elemento econômico      .
CLÁUSULA QUATRO - DO PAGAMENTO

4.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar do fornecimento, desde que tenha ocorrido o recebimento definitivo, mediante a apresentação dos documentos fiscais competentes (Nota Fiscal, Fatura e Duplicata, sem quitar ou declaração de que não emite tais documentos, com base em dispositivo legal), sendo vedada a colocação em cobrança ou sua negociação junto às instituições financeiras (Cláusula Não à Ordem), ou com outras empresas.

4.1.1. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente no Banco do Brasil S/A, Agência       e Conta Corrente nº      , sob a titularidade da Contratada.
4.2. Por força do disposto no artigo 55, do Anexo I, do Regulamento do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços, do Estado de São Paulo, aprovado pelo Decreto Estadual nº 45.490, de 30/11/2000, as operações e as prestações de serviços internas, relativas à aquisição de bens, mercadorias ou serviços pela Universidade Estadual de Campinas são isentas do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), razão pela qual a Contratada deverá:

a) descontar no preço, por ocasião do pagamento, o valor equivalente ao imposto dispensado, exceto nos casos de imposto já retido antecipadamente por sujeição passiva por substituição (conforme § 4º, do mesmo artigo acima citado);

b) indicar, no respectivo documento fiscal, o valor descontado;

4.3. Tendo em vista o subitem 4.2, quando emitidos dentro do Estado de São Paulo, os documentos fiscais deverão ser apresentados com destaque indicando o valor do desconto equivalente ao ICMS dispensado, a que se refere o Artigo 55, do Anexo I, do Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercadoria e sobre Prestações de Serviços, do Estado de São Paulo, aprovado pelo Decreto Estadual nº 45.490 de 30/11/2000.

4.3.1. Nos casos acima, tratando-se de ICMS com alíquota diferente da estabelecida para as operações ou prestações internas (Artigo 52, Inciso I do referido Regulamento do ICMS), ou com base de cálculo que não corresponda ao valor total dos produtos que são objeto do documento fiscal, o embasamento legal que o justifica deverá ser também destacado no mesmo documento.

4.4. Para efeito de contagem do prazo de pagamento será considerada a data efetiva da entrega em sua totalidade, desde que não constatada irregularidade durante o prazo para recebimento definitivo.

4.4.1. Na hipótese de constatação de irregularidade no objeto (no todo ou em parte), dentro do prazo para recebimento definitivo, a contagem do prazo de pagamento iniciará a partir da data de regularização da entrega.

4.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, não gerando direito a atualização de preço.
4.6. É condição à efetivação do pagamento a inexistência de registro da Contratada no CADIN Estadual, o que será averiguado pela Contratante, na forma do artigo 6º da Lei Estadual n.º 12.799/2008.
CLÁUSULA CINCO – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

5.1. A Contratada deverá entregar e instalar OU montar o objeto devidamente embalado de uma só vez, no prazo de até       dias a contar da data da assinatura da carta-contrato, acompanhado da documentação fiscal e do termo de garantia, no local e horário indicado no Anexo I.

5.1.1. A instalação OU a montagem é de responsabilidade da Contratada, sem ônus à Contratante.
5.1.2. A entrega e o início da instalação OU montagem do objeto deverão ocorrer na mesma data, não sendo aceita a entrega do objeto em data anterior à data de início de instalação OU montagem do mesmo.
5.2. A entrega deverá ser feita no      , localizado(a) na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, Distrito de Barão Geraldo, em Campinas – SP, no horário compreendido entre às       horas e       horas.
5.2.1. O objeto será recebido desde que esteja acompanhado dos documentos fiscais competentes emitidos nas quantidades, marcas e valores contratados. 

5.3. O descarregamento da carga e sua colocação no local indicado no subitem anterior são de responsabilidade do entregador, e a sua recusa ensejará o não recebimento do objeto com a consequente penalização da Contratada.

5.4. As despesas de transporte, seguro, frete, tributos e outras que incidam ou que venham a incidir sobre o objeto da carta-contrato ou no seu transporte correrão por conta da Contratada. 

5.5. O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as especificações técnicas, e definitivamente após a conferência detalhada, a verificação da qualidade e quantidade do mesmo e a sua consequente aceitação.
5.5.1. O recebimento será feito mediante recibo OU termo circunstanciado, na forma do artigo 73, §1º da Lei n.º 8.666/1993.
5.5.2. O objeto será recebido por uma Comissão formada por, no mínimo, 3 (três) membros, conforme artigo 15, §8º da Lei n.º 8.666/1993.
5.6. O recebimento provisório será feito na data da entrega do objeto, a partir do qual começará a fluir o prazo para o recebimento definitivo, que será de até       dias.

OU 5.6. O recebimento provisório dar-se-á no prazo de até 15 dias e o definitivo no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data de sua entrega, após o parecer do Centro de Engenharia Biomédica – CEB , o qual deverá ocorrer depois de efetuada a conferência e a instalação do equipamento, a ser realizada por pessoa credenciada pela Contratada e na presença de um representante técnico do CEB.     
5.6.1. A obrigação da Contratada de ministrar treinamentos aos servidores da Unidade OU do Órgão OU do Hospital interessado(a) deverá ocorrer no prazo máximo estabelecido para o recebimento definitivo.
5.7. O objeto não será recebido na hipótese de ser constatado, de imediato, que não corresponde com as especificações descritas no edital, na proposta e instrumento contratual.

5.8. O objeto será devolvido na hipótese de, no prazo para recebimento definitivo, ser constatado que não corresponde às especificações contidas no edital, na proposta e no instrumento contratual.
5.8.1. Nesse caso, a Contratada deverá substituir o objeto no prazo de até    dias contados da comunicação formal pela Contratante.
5.9. A Contratada responde pelos vícios de qualidade ou quantidades que venham a ser constatados no objeto que os tornem impróprios ou inadequados aos fins a que se destinam, podendo ser exigida sua substituição no prazo de até    dias contados da comunicação formal pela Contratante.
5.10. Constatadas quaisquer irregularidades no objeto e não sendo efetuada a substituição no prazo determinado pela Contratante, será exigida da Contratada a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/1993 e na Portaria GR nº 248/98, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo - D.O.E em 07/10/98.

5.11. A Contratada deverá manter, durante toda a execução da carta-contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação OU dispensa/inexigibilidade de licitação.
5.12. Equipamentos e aparelhos poderão ser submetidos a testes, ensaios e demais provas exigidas por normas técnicas, cujos custos correrão por conta da Contratada.
5.13. A entrega da documentação necessária à emissão de crachás, assim como a liberação pela Segurança do Trabalho, deverá ocorrer conforme disposto no Manual de Segurança da Divisão de Segurança do Trabalho - DSTr/DGRH/UNICAMP, disponível no endereço eletrônico: http://www.dgrh.unicamp.br/documentos/manuais/man_dsso_seguranca.pdf
5.14 A Contratada deverá atender às exigências relativas à segurança, higiene e saúde do trabalhado, procedimentos internos à Universidade, assim como as regras estabelecidas pela legislação vigente, devendo participar do treinamento denominado Integração de Segurança do Trabalho, na Divisão de Segurança do Trabalho - DSTr, seguindo as orientações contidas no Manual de Segurança do Trabalho disponível em http://www.dgrh.unicamp.br/documentos/manuais/man_dsso_seguranca.pdf
CLÁUSULA SEIS - DA GARANTIA
6.1. A Adjudicatária deverá, no ato da assinatura da carta-contrato, constituir garantia para seu cumprimento em favor da Contratante correspondente a 5% do valor contratado.
6.2. A Adjudicatária poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro;
b) Títulos da Dívida Pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Faz

 FORMTEXT 
enda;
c) seguro garantia;
d) fiança bancária.
6.2.1. Caso a opção seja Títulos da Dívida Pública, a Contratada deverá providenciar relação elaborada em 3 (três) vias de igual teor e forma, fazendo constar o número e o valor nominal de cada um, a qual acompanhará os respectivos Títulos.
6.3. A garantia será recolhida conforme segue:
a) depósito no Banco Santander, Agência 0207 e Conta Corrente 43.010.002-3, anexando cópia à carta-contrato, no caso de caução em dinheiro;
b) para as modalidades descritas nas letras “b”, “c” e “d” do subitem anterior, apresentar o original  na Área de Finanças da Contratante, localizada no Prédio da Diretoria Geral da Administração-DGA  situada na Praça das Bandeiras, n°45, Quadra 2, Prédio da Diretoria Geral da Administração-DGA  situada na Praça das Bandeiras, n°45, Quadra 2, Prédio 1 - Cidade Universitária "Zeferino Vaz". 

6.4. A garantia contratual deverá ser renovada caso expirada durante o prazo de vigência da carta-contrato.
6.5. A garantia será devolvida quando da extinção da carta-contrato, desde que a mesma não tenha sido perdida em favor da Contratante, e após a verificação de que todas as condições aqui estabelecidas foram devida e perfeitamente cumpridas.
CLÁUSULA SETE – DO TREINAMENTO
7.1. Ficará a Contratada obrigada a treinar os servidores do       na manutenção do(s) equipamento(s), bem como fornecer Certificado de Conclusão, no qual conste a participação e o conteúdo do treinamento, sem quaisquer ônus à Contratante, seja de que nat
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ureza for.
7.2. A Contratada deverá enviar documento ao      no prazo de      (     ) a partir da data da assinatura da carta-contrato, no qual indique claramente o local, duração e o conteúdo do treinamento técnico.
7.3. O treinamento deverá envolver todas as partes do(s) equipamento(s) e oferecer um nível de conhecimento e profundidade equivalente àquele ministrado pela Contratada a seus próprios técnicos, engenheiros e físicos, e consistirá em:
a) uma parte teórica com detalhamento técnico do(s) equipamento(s), bem como rotinas de testes e calibração do(s) mesmo(s);
b) uma parte prática a ser efetuada em equipamento de mesmo modelo e características técnicas do ofertado, buscando sedimentar sua correta utilização, os conhecimentos teóricos adquiridos, bem como identificar os defeitos mais comuns e suas prováveis so
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luções.
CLÁUSULA OITO - DAS SANÇÕES

8.1. O retardamento da execução do objeto, a falha ou fraude na execução da carta-contrato, o comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal, será punida com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado de São Paulo pelo prazo de até 5 (cinco) anos, assim como terá cancelado o seu Registro Cadastral, sem prejuízo da aplicação de multa de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total da proposta.
8.2. Excetuados motivos de força maior ou caso fortuito, devidamente justificados e comprovados, em caso de não cumprimento das obrigações assumidas ou de infringência de preceitos legais, serão aplicadas à Contratada as seguintes penalidades:

a) advertência, sempre que constatadas irregularidades de pouca gravidade para as quais a Contratada tenha diretamente concorrido;

b) multa nos termos do subitem 8.2.1;
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
OU c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
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sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
8.2.1. A Contratada, além das sanções previstas no Capitulo IV, Seção II da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, estará sujeita ainda, às seguintes multas, cujo cálculo tomará por base o valor contratual:

a) multa diária em relação aos prazos fixados: 0,1 (zero vírgula um por cento) sobre o valor contratual, por atraso de até 30 (trinta) dias.

b) multa diária: 0,2 (zero vírgula dois por cento), sobre o valor contratual, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dias de atraso limitados esses atraso a 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da rescisão unilateral da carta-contrato.

b.1) os atrasos superiores a 60 (sessenta) dias serão considerados como inexecução total ou parcial da carta-contrato, para fins de aplicação de multa, sem prejuízo da rescisão unilateral da carta-contrato, a critério da Contratante.

c) multa pelo descumprimento de cláusula contratual: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual da parte executada, em execução ou inexecutada, conforme o caso.

d) multa por desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução da carta-contrato: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual da parte executada, em execução ou inexecutada, conforme o caso.

e) multa pela inexecução parcial da carta-contrato: até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor contratual da parte inexecutada.

f) multa pela inexecução total da carta-contrato: até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor contratual.

8.2.1.1. As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento a que tiver direito a Contratada , respondendo igualmente pelas mesmas a garantia prestada.

8.3. A Contratada estará ainda sujeitas às sanções penais previstas na Seção III, do Capitulo IV, da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores.

8.4. A aplicação da penalidade capitulada nos subitens acima é independente e a aplicação de uma não exclui a das demais e não impossibilitará a incidência de outras sanções administrativas previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/1993 e na Portaria GR nº 248, de 06/10/1998, publicada no DOE de 07/10/98 e disponível no endereço eletrônico: http://www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?id_norma=798.
8.5. As penalidades previstas neste item têm caráter administrativo e sua aplicação não exime a contratada de eventuais perdas e danos que acarretar à Contratante.

CLÁUSULA NOVE – DA RESCISÃO

9.1. A presente carta-contrato poderá ser rescindida caso venha a ocorrer qualquer um dos motivos elencados no artigo 78 e na forma do artigo 79 da Lei federal n° 8666/93.

9.2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos da Contratante na ocorrência da rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DEZ – DO FORO

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, para dirimir as dúvidas ou controvérsias da carta-contrato que não puderem ser resolvidas administrativamente pelas partes.

E, por estarem, assim as partes justas e contratadas assinam a presente carta-contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Campinas,       de       de      
CONTRATANTE:
 ________________________________________

                                         UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

CONTRATADA:
 ________________________________________

                                         EMPRESA:      
TESTEMUNHAS:

1 - __________________________                         2 - __________________________ 

                                                                                      
CONTRATO N.º <<NUMERO>>/<<ANO>>

Carta-contrato. Aquisição. Entrega única
<<ENDERECO>>

Caixa Postal <<CAIXAPOSTAL>> – Telefone (19) <<TELEFONE>> – Fax (19) <<FAX>> – Email: <<EMAIL>>

CEP <<CEP>> – <<CIDADE/ESTADO>>
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